

		

			[image: Capa de “Gângsters da caridade” - sistema político subvencional brasileiro de Fabíola Amaral Tomé de Souza]

		




		

			“Gângsters da caridade”


		


		

			sistema político subvencional brasileiro


		




		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2025 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes 


			Bibliotecária CRB 9/870


			S729g - 2025


			Souza, Fabíola Amaral Tomé de 


			 “Gângsters da caridade”: sistema político subvencional brasileiro


			Fabíola Amaral Tomé de Souza.


			1. ed. – Curitiba: Appris, 2025.


			[recurso eletrônico]


			Arquivo digital : EPUB. – (Ciências Sociais. Seção história).


			Inclui bibliografia.


			ISBN 978-65-250-8182-3


			1. Subvenções oficiais – Brasil. 2. Clientelismo. 3. Fundações e instituições beneficentes. 4. Assistência social. 5. Corrupção. I. Título. II. Série.


			CDD – 336.185


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		




		

			Fabíola Amaral Tomé de Souza


		


		

			“Gângsters da caridade”


		


		

			sistema político subvencional brasileiro


		


		

			[image: ]


			Curitiba, PR


			2025


		




		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

							

						

					


					

							

							Comitê editorial E CONSULTORIAS


						

							

							Ana El Achkar (Universo/RJ)


							Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


							Antonio Evangelista de Souza Netto (PUC-SP)


							Belinda Cunha (UFPB)


							Délton Winter de Carvalho (FMP)


							Edson da Silva (UFVJM)


							Eliete Correia dos Santos (UEPB)


							Erineu Foerste (Ufes)


							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


							Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


							Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


							Francisco de Assis (Fiam-Faam-SP-Brasil)


							Gláucia Figueiredo (UNIPAMPA/ UDELAR)


							Jacques de Lima Ferreira (UNOESC)


							Jean Carlos Gonçalves (UFPR)


							José Wálter Nunes (UnB)


						

							

							Junia de Vilhena (PUC-RIO)


							Lucas Mesquita (UNILA)


							Márcia Gonçalves (Unitau)


							Maria Margarida de Andrade (Umack)


							Marilda A. Behrens (PUCPR)


							Marília Andrade Torales Campos (UFPR)


							Marli C. de Andrade


							Patrícia L. Torres (PUCPR)


							Paula Costa Mosca Macedo (UNIFESP)


							Ramon Blanco (UNILA)


							Roberta Ecleide Kelly (NEPE)


							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


							Sergio Gomes (UFRJ)


							Tiago Gagliano Pinto Alberto (PUCPR)


							Toni Reis (UP)


							Valdomiro de Oliveira (UFPR)


						

					


					

							

							SUPERVISORa editorial


						

							

							Renata C. Lopes


						

							

						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Sabrina Costa


						

							

						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Bianca S. Pechiski


						

							

						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Andrezza Libel


						

							

						

					


					

							

							capa


						

							

							Eneo Lage


						

							

						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							Colméia Studios


						

							

						

					


				

			


		




		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção Ciências sociais


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Alícia Ferreira Gonçalves (UFPB)


						

							

							Jordão Horta Nunes (UFG)


						

					


					

							

						

							

							Artur Perrusi (UFPB)


						

							

							José Henrique Artigas de Godoy (UFPB)


						

					


					

							

						

							

							Carlos Xavier de Azevedo Netto (UFPB)


						

							

							Josilene Pinheiro Mariz (UFCG)


						

					


					

							

						

							

							Charles Pessanha (UFRJ)


						

							

							Leticia Andrade (UEMS)


						

					


					

							

						

							

							Flávio Munhoz Sofiati (UFG)


						

							

							Luiz Gonzaga Teixeira (USP)


						

					


					

							

						

							

							Elisandro Pires Frigo (UFPR-Palotina)


						

							

							Marcelo Almeida Peloggio (UFC)


						

					


					

							

						

							

							Gabriel Augusto Miranda Setti (UnB)


						

							

							Maurício Novaes Souza (IF Sudeste-MG)


						

					


					

							

						

							

							Helcimara de Souza Telles (UFMG)


						

							

							Michelle Sato Frigo (UFPR-Palotina)


						

					


					

							

						

							

							Iraneide Soares da Silva (UFC-UFPI)


						

							

							Revalino Freitas (UFG)


						

					


					

							

						

							

							João Feres Junior (Uerj)


						

							

							Simone Wolff (UEL)


						

					


				

			


		




		

			Para Omir e Carminha,

por todo o amor que me foi dado.


		




		

			PREFÁCIO


			Na tarde do dia 5 de dezembro de 2019, em tempos pré-pandêmicos, ao chegar ao Programa de Pós-Graduação em Agricultura, Desenvolvimento e Sociedade (CPDA/UFRRJ), situado em um prédio no centro do Rio de Janeiro, para participar da banca de defesa de doutorado de Fabíola Tomé de Souza, imediatamente fui cumprimentar a autora da tese:


			— Muito interessante o seu trabalho, Fabíola. Você sabe que a minha família é da região de Barra Mansa? Meu tio é de lá.


			— Sério? E qual é o nome do seu tio?


			— É Ricardo Magacho.


			Imediatamente, Fabíola mudou de expressão. Ficou bastante impressionada, pôs a mão sobre a boca e disse: “Pedro, ele é o filho do Ruy! Da minha tese”. Achamos muita graça da coincidência e depois fui conversar com o meu tio, que confirmou que seu pai, Ruy Andrade, foi vereador em Barra Mansa antes e durante a ditadura, era umbandista e que, por conta disso, ele sofria bullying na escola quando era criança. Contou que seu pai foi perseguido e chegou a ser intimado para prestar depoimento nos anos 70 no I Batalhão de Infantaria Blindada (1º BIB), tradicional local de repressão, interrogatório e tortura das forças armadas na região e que agora vai dar lugar a um centro de memória.


			A história de Ruy Andrade e outras pouco conhecidas são contadas na obra que o/a leitor/a tem agora em mãos. É uma grande felicidade a transformação da excelente tese de Fabíola Tomé em livro, fruto de uma importante pesquisa sobre as subvenções sociais e o sistema político e eleitoral brasileiro no período anterior à ditadura. O estudo é bastante original, contando com um rico instrumental teórico-metodológico e excelente trabalho com fontes primárias. Mérito da autora, Fabíola Tomé, que, além da contribuição nesse tema, possui interessantes trabalhos sobre a relação da umbanda com a ditadura, explorando um pouco a questão na presente obra. Deve ser lembrado o trabalho de orientação do querido colega Álvaro Pereira Nascimento, brilhante historiador, que tem feito pesquisas e orientado ótimos trabalhos sobre questões raciais na história brasileira. O Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro tem sido um espaço importante para o desenvolvimento de pesquisas sobre o estado do Rio de Janeiro, a Baixada Fluminense e outras localidades e agentes sociais não recorrentemente visitados pela historiografia. Tive a satisfação de participar da banca de defesa da tese de Fabíola ao lado de Alexandre Fortes, Marco Aurélio Vannuchi, Angela de Castro Gomes e do próprio Álvaro.


			O livro Gângsters da caridade versa sobre um tema praticamente inédito na historiografia brasileira: as subvenções, que são os recursos públicos fornecidos para instituições filantrópicas, muitas vezes de perfil religioso, que prestam serviços assistenciais. Usando fontes da imprensa do período, processos administrativos do MJNI e documentos do parlamento, a autora mostra a formação das políticas estatais para as subvenções em meio à montagem do Estado varguista. Além de bastante original, a obra estabelece boas discussões conceituais e teóricas, debatendo conceitos como clientela e outros fundamentais para a compreensão dessa reformulação do Estado brasileiro a partir da década de 1930. O trabalho analisa também os descaminhos dessas subvenções, que acabaram, muitas vezes, incorrendo em escândalos conhecidos de corrupção e desvio de recursos públicos.


			Os estudos históricos partem invariavelmente de questões presentes e ajudam a compreender o nosso tempo. Vivemos uma época de emergência do fundamentalismo religioso, no mundo e no Brasil, na qual vemos a escalada do poder do parlamento na distribuição dos recursos do orçamento, com os inevitáveis e esperados usos inadequados do fundo público. Está claro que devemos ter senso crítico em relação às denúncias de “corrupção” e aos interesses muitas vezes presentes por trás desses ataques, sujeitos às disputas do mundo político e não raro com intenções de desmantelamento do Estado e das políticas públicas, como vimos ocorrer na cena nacional na última década. De qualquer forma, diante dos dilemas apresentados na realidade atual, é fundamental conhecer um pouco como se deu a trajetória das subvenções e do apoio estatal a instituições filantrópicas e assistenciais ao longo do tempo, com as devidas controvérsias que esse processo possui. Se o estudo do passado nos ajuda a compreender melhor os dilemas do presente, o leitor poderá entender melhor as origens de algumas das questões e impasses que se abatem sobre a vida política nacional através da presente obra.


			Pedro Henrique Pedreira Campos


			Historiador, doutor em História pela Universidade Federal Fluminense (UFF) e professor da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Prêmio Jabuti em 2015, na categoria Economia, Administração, Negócios, Turismo, Hotelaria e Lazer, por sua obra Estranhas catedrais: as empreiteiras brasileiras e a ditadura civil-militar, 1964–1988.
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			INTRODUÇÃO


			Na interseção entre a política e a esperança de uma sociedade mais justa, este livro desvenda um labirinto de intenções altruístas e manobras oportunistas que marcaram o Brasil do século XX. Através da lente das subvenções sociais — recursos destinados a promover o bem-estar dos mais vulneráveis — emerge uma narrativa sobre como essas verbas, embora criadas sob o manto do altruísmo estatal, se entrelaçam com as raízes do clientelismo e da corrupção. Neste trabalho, convoco o leitor a acompanhar-me numa jornada que não apenas revisita episódios esquecidos da nossa história, mas também lança luz sobre os intricados mecanismos de poder e sobre o papel do jornalismo investigativo na construção de uma sociedade mais transparente e equitativa.


			Desembocamos, assim, numa investigação profunda que revela os contornos de um Estado em constante negociação entre o ideal de justiça social e as práticas que frequentemente se desviam desse objetivo. Esta é uma história de contrastes, de lutas e de esperança, em que as subvenções sociais se convertem em campo de batalha entre o público e o privado, entre a ética e a conveniência política. Em cada página, desafiamos a noção de que as falhas do passado são meros ecos na história, mostrando, em vez disso, como esses eventos moldam o presente e oferecem lições cruciais para o futuro da governança e da democracia no Brasil. Convido-o, portanto, a mergulhar nesta análise detalhada, que não apenas narra uma faceta da nossa história política, mas também questiona, critica e busca compreender a complexidade das relações entre Estado, sociedade e indivíduo no tecido social brasileiro.


			René Remond, em Uma História Presente, da obra Por uma História Política, escreve que a história da história está em constante transformação, uma vez que a sociedade e as ideias também se transformam rotineiramente. E por isso


			[...] o historiador é sempre de um tempo, aquele em que o acaso o fez nascer e do qual ele abraça, às vezes sem o saber, as curiosidades, as inclinações, os pressupostos, em suma, a “ideologia dominante”, e mesmo quando se opõe, ele ainda se determina por referência aos postulados de sua época.1


			O historiador está inserido em uma época, demonstrando seu interesse no objeto que solicita sua atenção a partir da equivalência da importância que a opinião pública confere a determinados segmentos da realidade.


			O jornalismo político proporciona à sociedade contemporânea um interesse pelos assuntos políticos e, consequentemente, faz com que os indivíduos dessa sociedade se sintam membros de um corpo político, podendo compreender, participar e opinar sobre acontecimentos políticos. Promove na população a ideia de que tudo é político e que a política é responsável por tudo que acontece na sociedade, de bom ou de ruim. E o historiador não está fora desse processo, mesmo que possua uma visão mais ampliada da política.


			Nesse sentido, as reportagens jornalísticas tornam-se não apenas uma fonte de análise, mas também um estímulo inicial para a investigação acadêmica. No caso deste trabalho, foram notícias como as que serão apresentadas a seguir que despertaram minha atenção para as dinâmicas entre política e o uso de recursos públicos no Brasil. Essas reportagens, organizadas em ordem cronológica decrescente, evidenciam como o jornalismo político, ao expor práticas, denunciar irregularidades e trazer à tona debates sobre a transparência e o clientelismo, não apenas documenta a história em construção, mas também incita reflexões que orientam e fundamentam estudos históricos, como o que se apresenta nesta obra.


			Iniciamos com a reportagem do jornal Metrópoles, em que a jornalista Gabriela Vinhal escreveu que, em 31 de maio de 2020, o governo do Presidente da República Jair Bolsonaro.


			[...] em cinco meses, liberou mais emendas parlamentares2 que nos 12 meses de 2019. Já foram pagos R$ 6,86 bilhões — cerca de R$ 1 bilhão a mais que o montante registrado em todo o ano passado, que somou R$ 5,74 bilhões. O valor é, inclusive, o mais alto desde 2016. O presidente da República, Jair Bolsonaro (sem partido), liberou mais recursos públicos que o ex-presidente Michel Temer (MDB).3


			A reportagem aponta que 2020 foi um ano marcado pela crise da saúde pública em decorrência da pandemia do novo coronavírus e que cerca de 79,39% das emendas foram destinadas à área da saúde4. Segundo o jornal, a reportagem utilizou dados levantados através do Portal da Transparência, plataforma com dados de gastos, receitas e prestação de contas, organizados pela Controladoria Geral da União (CGU), em que foi possível observar que as bancadas mais atendidas foram as de São Paulo (R$ 214,2 milhões), Ceará (R$ 180,9 milhões), Bahia (R$ 126,9 milhões) e Maranhão (R$ 125,5 milhões).


			A reportagem do jornal Metrópoles afirmava que a distribuição ou liberação das emendas parlamentares em 2020 serviria para mitigar o desgaste nas relações do governo Bolsonaro com o Congresso. Destarte, o governo decidiu construir uma base aliada com os partidos políticos que fazem parte de um bloco conhecido popularmente como “centrão”5.


			Inclusive, é importante pontuar que, em 2019, surgiu uma nova modalidade de emendas parlamentares. Partindo de emendas que o relator podia fazer ao Orçamento da União, o Congresso aprovou uma nova forma de direcionar as emendas, aumentando o poder do relator do projeto de lei orçamentária do Congresso Nacional. Desse modo, o relator começou a conceder valores do Orçamento a pedido de deputados e senadores6. Contudo, nesse novo modelo, não seria mais possível saber, de acordo com os sistemas do Congresso, o nome dos parlamentares beneficiados com as emendas parlamentares e muito menos qual o destino da verba pública, somente o nome do relator do projeto de lei orçamentária7.


			Nos sistemas do Congresso, não aparecem os nomes dos parlamentares que são beneficiados, somente o nome do relator. Os critérios de distribuição desse dinheiro, também foram questionados, pois não havia total transparência e passou a depender cada vez mais de negociação política, sendo quase em sua totalidade destinada a deputados e senadores aliados ao executivo federal. A partir dessa nova modalidade de distribuição de emendas parlamentares surgiu a expressão orçamento secreto8. Mas, vamos retroceder um pouco no tempo.


			Seguimos o percurso com outra reportagem noticiada pelo jornal O Globo em 2017: “Antes da votação, Temer distribuiu R$ 15 bilhões em programas e emendas. O pacote de bondades aconteceu em uma semana decisiva para selar o futuro do presidente”9. Em 16 de julho, o jornal informava seus leitores que, mesmo que o governo federal estivesse enfrentando um rombo nas contas públicas, o Presidente Michel Temer havia anunciado liberações de verbas num montante de quinze bilhões e trezentos milhões de reais em emendas parlamentares, “num aceno a parlamentares da base aliada”.


			Só para situar o leitor, nesse período, Temer estava sendo investigado a partir da acusação da Procuradoria Geral da República (PGR) por corrupção passiva no caso envolvendo a empresa J&F e a mala com quinhentos mil reais apreendida com o Deputado Federal Rodrigo da Rocha Loures.10


			Uma denúncia contra o presidente da República só pode ser investigada pelo Supremo Tribunal Federal com a aprovação do Congresso Nacional. Portanto, a acusação foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara dos Deputados para ser votada a abertura do processo ou não.11


			Voltando à distribuição de emendas concedidas pelo Palácio do Planalto, citado acima, esse pacote de bondades ocorreu na semana em que a CCJ votaria o pedido da PGR.


			O esforço concentrado deu certo: Temer virou um jogo que parecia perdido e saiu vitorioso com a rejeição ao parecer que recomendava a continuidade das investigações contra ele, e a aprovação de outro relatório, do Deputado Paulo Abi-Ackel (PSDB-MG), pelo arquivamento da denúncia.12


			Foi empenhado um total de R$ 1,9 bilhão. As emendas são impositivas, ou seja, o governo é obrigado a pagá-las; contudo, a liberação se transforma em moeda política.13


			O PSOL apresentará nos próximos dias uma representação ao Ministério Público por corrupção ativa, desvio de finalidade e obstrução à Justiça. O partido mapeia o volume de liberação de emendas recebidas pelos deputados que votaram a favor do governo para traçar uma relação direta entre o favorecimento e o voto.


			— Não é normal o deputado receber verba para votar a favor do governo. É o fisiologismo no poder — acusa Chico Alencar (PSOL-RJ).14


			E para finalizar o caminho percorrido até aqui, na década de 1990, a revista Veja denunciou um grande escândalo político conhecido como “caso dos anões do orçamento”. O esquema envolvia parlamentares que manipulavam emendas do orçamento federal para beneficiar entidades fictícias ou controladas por eles mesmos, através da distribuição de subvenções sociais. Essas emendas, geralmente de pequeno valor, acumulavam cifras significativas por meio de fraudes, como o uso de notas fiscais falsas e desvios de recursos públicos. A descoberta do esquema ocorreu a partir da prisão do economista José Carlos Alves dos Santos, que revelou a existência de um grupo de parlamentares envolvidos, incluindo o deputado João Alves. Esse escândalo culminou na criação de uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) para investigar as irregularidades.


			A CPMI revelou que a corrupção não se limitava aos chamados “anões do orçamento”, mas envolvia conexões entre parlamentares, membros do governo e o setor privado. O esquema já existia antes de 1989, mas a Constituição de 1988 ampliou as possibilidades de fraude ao permitir emendas parlamentares no orçamento. Essas subvenções sociais, criadas para financiar programas de assistência à população vulnerável, foram transformadas em instrumentos de enriquecimento ilícito e manutenção de poder político. As denúncias mostraram como funcionários públicos e parlamentares desviavam recursos com prestações de contas fraudulentas e manipulações orçamentárias.


			O caso destacou as fragilidades do sistema político brasileiro e sua cultura de corrupção, que envolvia tanto agentes públicos quanto privados. O uso irregular das subvenções sociais exemplificou como mecanismos legais podem ser apropriados para fins clientelistas, beneficiando políticos e suas redes de influência. Além disso, a investigação expôs uma estrutura burocrática que facilitava essas práticas, com pouca fiscalização e ampla possibilidade de manipulação.


			Essas denúncias, assim como outras reportagens sobre a liberação de emendas parlamentares, despertaram meu interesse em investigar o tema. Percebi que o problema não se restringia a um período ou grupo político específico, mas era recorrente e estrutural. Notícias como as publicadas em 2020 pelo jornal Metrópoles, que relatavam a liberação de bilhões de reais em emendas parlamentares para fortalecer alianças políticas, reforçam a relevância desse debate. Esse tipo de prática, documentada há muito tempo, foi o ponto de partida para a construção deste livro, que busca entender como a política de subvenções sociais se tornou um instrumento de clientelismo e corrupção no Brasil.


			Como em toda pesquisa científica, não são somente os dados da pesquisa que interferem. Nesse sentido, a minha experiência de vida contribuiu para que esses questionamentos fossem ampliados. Sou umbandista e minha casa de umbanda, fundada em 1950 no município de Barra Mansa (RJ), foi construída em um amplo terreno, com uma infraestrutura excelente, localizada em um bairro muito próximo ao centro da cidade. Como uma casa de Umbanda, localizada no interior do estado do Rio de Janeiro, conseguiria tal proeza? Os membros da casa auxiliaram na construção e ampliação da casa? Se sim, como? Haveria um outro fator para a prosperidade de tal lugar? Por que outras casas de Umbanda na minha cidade não possuíam tal estrutura?


			Como uma boa historiadora, fui à “caça” de respostas. Uma delas eu já tinha. Já que sou nascida e criada no lugar, sabia que o fundador da casa e diretor espiritual foi vereador do município de Barra Mansa por seis mandatos, sendo o primeiro vereador umbandista do Rio de Janeiro e presidente da Câmara Municipal por cinco vezes. Reconheci, dessa maneira, que a influência política do dirigente ajudou na construção e manutenção da casa, tanto do espaço físico quanto do lugar de culto.


			Nas pesquisas no arquivo particular da casa, encontrei diversos documentos, entre fotos, livros-ata, estatutos, registros de cartórios e recibos de recebimento de subvenções sociais, entre 1960 e 1989. Também encontrei documentos de idoneidade jurídica e prestações de contas atestadas por juízes do município, cartas de vereadores, deputados estaduais e federais informando a concessão de subvenções, além de documentos de um escritório de advocacia com informações sobre subvenções.


			Lembrando das reportagens da década de 1990, como uma linha de carretel, um questionamento foi puxando outro. O que eram as tais subvenções sociais que essa casa de Umbanda recebia? Qual era o procedimento para receber essas subvenções? Por que deputados federais estavam envolvidos nesse processo? Por que havia outros atores, como advogados, no processo de recebimento de subvenções?


			Esse foi o ponto-chave para dar início a uma extensa pesquisa documental que resultou na descoberta de uma série de denúncias realizadas pelo jornal Última Hora, em 1951, sobre o mau uso do dinheiro público, concedido na forma de subvenções sociais às instituições sem fins lucrativos e o envolvimento de políticos do legislativo e executivo nessas concessões como fins eleitorais.


			Por conseguinte, este livro é fruto de uma elaboração teórica fundamentada no contato direto com as fontes e na constatação das insuficiências teóricas sobre o assunto, o que confirma o ineditismo desta obra, que objetiva analisar o sistema político subvencional brasileiro no período de 1946 a 1964, a manutenção da política de formação de clientela eleitoral e, finalmente, a corrupção percebida em torno da concessão de auxílios e subvenções sociais pelos governos federal, estadual e municipal.


			Conhecer as relações entre os poderes legislativo e executivo federal, estadual e municipal com instituições filantrópicas e órgãos governamentais de assistência social, a partir de doações de auxílios e subvenções utilizadas por políticos com a finalidade de se manterem no poder, é importante, posto que tais benesses eram motivadas pelo desejo de obtenção de prestígio, poder e bons salários; isto é, pelo interesse nas contrapartidas que a ocupação do cargo político oferecia. Percebiam nessas doações um meio de alcançar suas ambições privadas, pela manutenção do controle social e de um sistema clientelista eleitoral.


			Além da relevância historiográfica já evidenciada acima, pelo diálogo estabelecido e aprofundado com uma determinada produção bibliográfica da Ciência Política e da História, juntamente com o levantamento documental, é possível avaliar o ineditismo do livro e sua importância na percepção de que ações políticas para a obtenção de sucesso eleitoral, prestígio político e social e beneficiamento particular também eram frutos da utilização de dinheiro público, no caso, das subvenções sociais.


			Através das pesquisas, comecei a perceber que esses grupos não desafiavam o jogo político eleitoral a fim de fazer valer os princípios do Estado Social e de Direito, mas, pelo contrário, aliavam-se a sistemas que negavam aqueles princípios. Para John Rawls, o processo político e a ação dos políticos devem conduzi-los a respostas certas para as questões erigidas pela sociedade. Contudo, as respostas certas já foram criadas pelos próprios políticos, bastando-lhes encontrar os procedimentos necessários para que a sociedade acredite que sua demanda foi suprida.15


			Nos debates históricos, as análises sobre subvenções são lacunares, apesar de extremamente relevantes para pensarmos em importantes aspectos da política brasileira. Estudar, analisar, debater e conceituar as subvenções é um avanço significativo para compreender de forma interdisciplinar os mecanismos de financiamento de serviços incentivados pelo Estado, suas legalidades e ilegalidades.


			Ao pensar no tema, foi importante me atentar, inicialmente, para o que estavam tratando os conceitos jurídicos. Isto é, pensar o Direito enquanto objeto de análise histórica fazia-se necessário. Pensar, assim, a historicidade do direito foi imprescindível, já que não podia recusar a devida atenção ao modo histórico de pensar as leis e sua aplicabilidade. O direito não nasce isolado da sociedade; insere-se sempre num certo contexto histórico constituinte e reconstituinte. Conforme a própria natureza do direito reclama, ele deve ser entendido como vinculado à existência cultural e histórica do homem. Evidentemente, a historicidade do direito não vive sufocada sob o império do passado e não se afere apenas pelas objetivações histórico-culturais estáticas, já que o direito que vivemos em cada época nunca constitui obra definitiva.16


			Para Marc Bloch, 


			[...] as fronteiras deste oscilam incessantemente; aliás, para ser ou não inserida nele, uma obrigação socialmente reconhecida não muda evidentemente de natureza. O direito, no sentido estrito do termo, é, portanto, o envoltório formal de realidades em si.17


			Finalmente, ressalta-se que a construção de um determinado conjunto de leis é uma aluvião de outras legislações e de contextos históricos e sociais.


			É que, ao menos em numerosas sociedades, a aplicação e, em larga medida, a própria elaboração das regras de direito foram obra própria de um grupo de homens relativamente especializado e, nesse papel (que seus membros podiam naturalmente combinar com outras funções sociais), suficientemente autônoma para possuir suas tradições próprias e, com frequência, até uma lógica de raciocínio particular.18


			Resumidamente, e entendendo-a como válida, a história do direito pode ser compreendida como a história dos elaboradores de leis, em razão de lançar sobre ocorrências muito diversas visões parciais, até mesmo incompletas, atos típicos da ação humana, mas, em seus limites, bastante reveladores. Ela apresenta um ponto de vista sobre o real.


			Uma regra de direito é uma norma social, explicitamente imperativa; sancionada, além disso, por uma autoridade capaz de impor seu respeito com a ajuda de um sistema preciso de coerções e de punições. Na prática, tais preceitos podem reger as atividades mais diversas. Nunca são os únicos a governá-las: obedecemos, constantemente, em nosso comportamento cotidiano, a códigos morais, profissionais, mundanos, não raro muito mais imperiosos que o Código puro e simples. 19


			No desenvolvimento da argumentação, estive mais fixada na primeira metade do século XX, sem abdicar de um retorno a outros contextos históricos, enquanto pudessem auxiliar no quadro explicativo geral. Igualmente, atribuí mais ênfase e primazia à questão política e à posição do Estado em relação às subvenções, deixando num plano abaixo o discurso propriamente das funções caritativas e/ou filantrópicas que foram assumidas e combinadas pela sociedade civil diante da necessidade de auxiliar os cidadãos carentes.


			Observei que a escassez de regulamentos para as contribuições públicas às entidades filantrópicas proporcionou abusos na distribuição de subvenções sociais. O jornal Última Hora, durante o ano de 1951, fez diversas reportagens em que apontava as irregularidades dessas doações públicas e a má utilização desses recursos pelas instituições de caridade. Nas referidas reportagens, havia relatos sobre o modo como diversas entidades filantrópicas eram agraciadas com dinheiro público, sendo que muitas delas não chegavam a utilizar as subvenções para a caridade, posto que estas eram utilizadas pelos políticos como moeda útil para o apadrinhamento e a formação de clientela política.


			Diversos dispositivos legais que regem o tema foram criados, principalmente, como analisa Marc Bloch, a partir do movimento da própria sociedade. A cada passo dado pela sociedade, positivamente ou negativamente, uma nova lei, resolução ou decreto é criado, conforme foi possível analisar ao estudar a distribuição de verbas públicas para fins assistenciais.


			Ao pensar por esta ótica, é interessante salientar que o Estado está em constante mudança. No Brasil, a instituição do modelo de Estado Social ocorreu a partir de 1930 e com a promulgação da Constituição de 1934. Esse evento marcou o início da era do “constitucionalismo social”, responsável por conferir status constitucional a um crescente repertório de direitos sociais, que demandavam atividades prestacionais a serem implementadas pelo Estado.20 Segundo Ângela de Castro Gomes:


			O Estado brasileiro do pós-1930 pôde então se proclamar, franca e claramente, um Estado forte, centralizado e antiliberal, sem perder a conotação de democrático, isto é, justo e protetivo. [...] Tratava-se, pela primeira vez no Brasil, de edificar uma arquitetura de Estado nacional moderno, que ampliava suas funções de intervencionismo econômico e social, ao mesmo tempo em que montava uma burocracia tecnicamente qualificada e impessoal, segundo moldes weberianos.21


			As alterações pelas quais o Estado brasileiro estava passando, principalmente no campo social, possibilitaram a ampliação dos vários grupos de interesses, representados por instituições de assistência social22, agentes públicos e políticos. Por conseguinte, essa nova formulação do Estado favoreceu, estimulou e criou condições para que a assistência social se consolidasse, pois a ampliação da sociedade, juntamente com a pluralidade que a mesma carregava, fazia com que os interesses a serem protegidos fossem multiplicados.


			Desse modo, os interesses públicos passaram a ser representativos dos vários setores da sociedade civil. Como consequência, há uma necessidade de ampliação da atividade administrativa de fomento, significando, como uma das aplicações do princípio da subsidiariedade, o incentivo à iniciativa privada de interesse público.23 Destarte, o Estado atuava juntamente com as instituições filantrópicas de assistência social, às quais ele recorria na tarefa de garantir o bem-estar social, concedendo subvenções sociais.


			Em 1931, Getúlio Vargas promulgou o decreto nº 20.351, de 31 de agosto de 1931, conhecido como Caixa de Subvenções. Ele foi criado como forma de regulamentar e organizar a distribuição de auxílios e subvenções sociais no país, demonstrando o dever do Estado em subvencionar, ou seja, cooperar financeiramente com as instituições particulares de assistência social e educacional. Essa cooperação do Estado para com os estabelecimentos particulares de caridade deveria ocorrer com maior eficiência, garantindo e desenvolvendo uma melhor organização dos estabelecimentos, assim como a conferência da real utilidade dos mesmos.


			A Caixa de Subvenções possuía a função de fixar normas preventivas de desvio de finalidades, como “favores pessoais e políticos”, manifestando a vontade do Governo Federal em auxiliar, na “justa finalidade do seu altruísmo”, instituições particulares que prestassem assistência a pessoas em situação de risco social. Não obstante, o referido decreto também mencionava o objetivo de proteção da economia do país, impedindo possíveis burlas na concessão dos auxílios e subvenções.


			Essas políticas sociais de um Estado “altruísta” alcançaram proporções nunca vistas em um debate construído no contexto do início da década de 1930, e a finalidade almejada pelas subvenções foi fundamental para as novas construções políticas, baseadas em um “Estado de Compromisso”.


			O crescimento das políticas sociais, instituídas a partir de 1930 e prolongadas durante o período da experiência democrática, pode ser analisado a partir de uma cada vez mais intensa implantação de legislações que normatizariam e controlariam suas práticas, sendo incluídas nessas políticas a distribuição das subvenções sociais.


			Outras leis regulatórias sobre o tema das subvenções foram sendo criadas ao longo do período, como analisado anteriormente, a partir dos movimentos da própria sociedade e da política. Uma importante lei foi criada em 1951, a Lei nº 1.493/1951, que dispunha sobre o pagamento de subvenções e auxílios.


			A discussão, votação e a promulgação da referida lei foram frutos do conjunto de denúncias realizadas por Edmar Morel, publicadas pelo jornal Última Hora ao longo do ano de 1951. As reportagens relatavam casos de desvio de dinheiro, pagamento a instituições filantrópicas suspeitas, inexistentes e que, do ponto de vista do jornalista, não precisavam de verbas de assistência social.


			O jornal Última Hora foi criado em 1951, por Samuel Wainer, um apoiador de Getúlio Vargas. A fundação do jornal foi uma sugestão do presidente, que não era popular na imprensa liberal da época.24 A Última Hora procurava, inclusive, favorecer o getulismo junto à opinião pública. Sinalizando em outra direção, o jornal objetivava desvencilhar-se da ideia de uma imprensa brasileira oligárquica e iniciar um modelo de imprensa popular e autônoma. Contudo, reitere-se, não era isso que o editorial do jornal, durante o governo Vargas, forneceu aos seus leitores. O jornal possuía uma tendência popular, mas não conquistou as camadas mais populares da sociedade e se tornou um jornal apoiador do governo e opositor da classe dirigente.


			“Os grandes jornais brasileiros dos anos 50 já apresentavam maneiras próprias de inserção no espaço público, não podendo ser considerados apenas suporte de poder de outras instâncias sociais”.25


			Um dos atributos do Última Hora foi a forma revolucionária de apresentar as reportagens, inserindo na imprensa como um todo técnicas de comunicação de massa que não eram conhecidas por aqui. Apresentava “uma folha vibrante, graficamente modelar, revolucionária em seus métodos de informar e até de opinar”.26


			No editorial de inauguração, Samuel Wainer publicava uma carta de Getúlio Vargas que parabenizava a fundação do jornal e dizia que gostava de ser 


			[...] interpretado, combatido, discutido ou louvado por espíritos isentos e desinteressados, que sabem enaltecer nos homens públicos os atos merecedores de elogio, criticar quando precisam ser esclarecidos ou corrigidos, ou censurar quando são reprováveis ou errôneos.27


			Vargas escrevia ainda que havia órgãos da imprensa que agiam de forma irresponsável e que faziam da imprensa um instrumento do comércio venal, estimulando intrigas e calúnias que os próprios cidadãos estariam expurgando “por um instinto natural de defesa profilática”.28 Ressaltava que os governantes ignoravam as notícias que denunciavam fatos prejudiciais ao interesse público, “que só a crítica justa e honesta da imprensa pode denunciar numa verdadeira, útil e patriótica colaboração.”29


			Esse novo modelo de imprensa, que se baseava no modelo estadunidense, conquistou uma autoridade que lhe permitia “oficialmente” expressar as verdades dos fatos. Construiu uma narrativa que passava aos leitores uma impressão de fidelidade dos acontecimentos apresentados, conferindo poder social. O discurso jornalístico inaugurado em 1950, com suas novas técnicas de redação, baseadas na intenção de objetividade, foi acolhido por quem consumia a notícia, inclusive abonando-o.30


			A carta de Getúlio, portanto, demonstrava o tom das reportagens do referido jornal. As denúncias sobre as subvenções sociais foram publicadas a partir do dia 17 de junho de 1951, ou seja, cinco dias após a inauguração do jornal. Ao analisar o campo jornalístico, é preciso que se tenha atenção para não o planificar ou homogeneizá-lo. É um espaço de disputa no qual percebemos uma série de conflitos na busca por legitimidade.


			A atividade jornalística e a atividade política estão bastante imbricadas, mas ocupam funções diferentes. Na verdade, campo político e campo jornalístico também estão em disputa pela condição de porta-voz mais autorizado do corpo social. E o campo jornalístico, diferentemente do campo acadêmico ou da arte erudita, apresenta um dos mais baixos graus de autonomia, na medida em que está sempre obrigado a lidar com uma série de pressões externas do campo político (Estado), do campo econômico (anunciantes) e do universo de leitores. Por isso, devemos considerar as tomadas de posição dos agentes do campo jornalístico sempre como estratégicas, ou seja, como uma alternativa para lidar com uma série de pressões e demandas contraditórias entre si (uma ação que agrada os anunciantes pode desagradar os leitores, etc.).31


			As denúncias de Edmar Morel seguiam essa nova linha jornalística e poderiam estar ligadas à necessidade de legitimação do governo Vargas com a legalidade, com ações que rompessem com a política do passado, mesmo que aparentemente. Traziam informações sobre o uso de dinheiro público para fins clientelísticos, que analisei como ancoradas em uma nova burocracia constituída durante o primeiro governo Vargas, e baseadas em outro corpus documental pesquisado e importante para esta obra, a saber: os processos administrativos de pedidos de subvenções sociais do Ministério da Justiça e Negócios Interiores (MJNI).


			O Estado, durante o primeiro governo Vargas, foi elaborado com base em aspectos organizacionais e nos termos da construção de uma estrutura institucional. Consolidou um modelo de harmonia entre os poderes e de um Estado forte, com um presidente dotado de autoridade máxima e o executivo federal atuando como um órgão com múltiplas tarefas, não apenas como executor, mas também como coordenador e diretor da vida política.


			A adequação ao novo modelo de Estado formulou um governo de natureza técnica, em que foram criados diversos órgãos representativos que funcionavam como interlocutores do povo. A centralização política promoveu uma reforma administrativa que proporcionou maior racionalização e modernização do aparelho de Estado. Também reorganizou a relação entre governo federal e oligarquias locais e estaduais, intensificando as trocas entre os membros dos referidos grupos através da centralização dos instrumentos para a prática do clientelismo e das políticas corporativas.32


			Em 1938, foi criado o Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), órgão que possuía o compromisso de organizar a proposta orçamentária, fiscalizar a execução orçamentária, produzir quadros administrativos qualificados e que serviu, no frigir dos ovos, para incorporar o mérito ao serviço público, tanto no ingresso quanto na carreira do funcionalismo. Nesse mesmo ano, foi criado o Conselho Nacional de Serviço Social, que possuía a função de avaliar os pedidos de subvenções e encaminhá-los ao Ministério da Educação e Saúde para a aprovação e encaminhamento ao Presidente da República para a ratificação da quantia subsidiada. “Os novos mecanismos representativos, portanto, teriam que ser órgãos técnicos e corporações que exprimissem as verdadeiras vivências dos vários grupos sociais, articulando-os”.33


			A criação de órgãos técnicos procurou implementar uma maior fiscalização administrativa, assim como instituiu uma maior centralização e garantiu o aumento da amplitude da função do serviço público administrativo. Essas funções fiscalizadoras, legislativas e executivas, concentradas nas agências do governo, demonstravam a concentração de toda uma malha de atividades em órgãos cujo funcionamento tinha características autoritárias.34


			Um novo modelo de burocracia surge e, consequentemente, uma nova classe de burocratas também, a quem “seria entregue a responsabilidade de zelar pela vasta legislação regulatória produzida e pela gestão do setor produtivo estatal”.35


			Destarte, parte desses burocratas se transformou em interlocutores entre os eleitores, legisladores e o executivo, produzindo uma nova forma de atuação entre o público e o privado, em que a familiaridade com métodos e procedimentos administrativos e a compreensão de como e quem operava a máquina fazia com que, como demonstram as fontes pesquisadas, surgisse um novo tipo de profissional: o despachante da caridade.


			Esse novo ator social era quem conhecia os procedimentos, os métodos e os agentes públicos que conduziam os pedidos e os processos de concessões de verbas públicas para a assistência social. Devido a isso, conseguiam alcançar seus objetivos, que, no limite do que se investigou nesta pesquisa, eram a conquista das subvenções sociais em menor tempo e de forma integral.


			Dito isso, a partir dos processos administrativos do Serviço de Comunicações do MJNI encontrados no Arquivo Nacional, observei a participação do advogado e, também, do Deputado Federal J.M.36 atuando para algumas instituições de caridade, coletando documentos, dando entrada e andamento em processos de solicitações de subvenções. Outros advogados que atuavam da mesma forma foram identificados a partir desses processos.


			Esses processos foram importantes nos cruzamentos das informações coletadas no periódico Última Hora, confirmando muitas delas. Assim como foi através do acesso a eles que percebi a presença de outro órgão do governo, que apresentava diversos problemas e que norteariam os capítulos finais do livro. O Serviço de Assistência a Menores (SAM) foi criado em 1941 para sistematizar, fiscalizar e regulamentar as verbas orçamentárias destinadas à Assistência Social e para ser um orientador técnico e pedagógico das instituições oficiais e privadas de atendimento ao menor desvalido e delinquente. Era um órgão burocrático e técnico que atendia às reivindicações da sociedade e à política de controle social instituída no país.


			Contudo, era um órgão que apresentava problemas de organização, procedimentos e uma burocracia insulada que favorecia a atuação irregular de diversos agentes públicos, gerando corrupção, peculato e nepotismo. Nas pesquisas realizadas sobre o SAM, encontrei outro corpus documental utilizado: eram eles o livro Sangue, Corrupção e Vergonha, escrito por Paulo Nogueira Filho, ex-Deputado Federal e ex-Diretor do SAM; as reportagens do jornal O Globo que traziam as denúncias do referido ex-diretor do Serviço; e os documentos produzidos em uma Comissão Parlamentar de Inquérito, criada para investigar as denúncias de Paulo Nogueira Filho a respeito do Serviço de Assistência a Menores. Essas fontes foram importantes para analisar o campo de disputas criado em torno das subvenções e auxílios dados pelo governo federal, assim como os fisiologismos, a corrupção e as ações clientelistas em relação a essas verbas.


			É importante informar ao leitor que utilizei a terminologia “menor” encontrada nas fontes documentais desta pesquisa; contudo, é importante salientar que não é o nosso entendimento sobre as crianças e adolescentes. Para um melhor entendimento disso, escolhemos trabalhar com essa categoria de forma destacada para evitar uma possível confusão do leitor entre fontes e análises.


			Para descrever os rumos desta obra, dividi-a em quatro capítulos. No primeiro deles, construí uma arquitetura das subvenções, analisando os dispositivos legais criados sobre a matéria e o contexto histórico dessas leis, decretos, resoluções etc. Para isso, uma extensa pesquisa foi realizada nos sítios eletrônicos da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, assim como no Diário Oficial da União, no período de 1950 a 1959 e no Diário do Congresso Nacional, no mesmo período.


			Foram analisadas as propostas legislativas dos deputados federais e, a partir delas, a verificação do alto número de propostas de concessão de subvenções sociais para instituições filantrópicas feitas pelo legislativo, sem distinção de partido político. A partir daí, descrevi os procedimentos administrativos para a solicitação e recebimento de auxílios e subvenções sociais, auxiliando na percepção do uso das mesmas para fins clientelistas. Portanto, neste capítulo, analiso o conceito de clientelismo baseado na utilização de verbas públicas doadas pelo executivo, através de um referencial teórico de peso, costurado com as denúncias do jornal Última Hora, as legislações e os processos administrativos pesquisados e analisados.


			No segundo capítulo, descrevo a atuação de políticos para conseguir as doações de verbas federais às instituições filantrópicas a elas ligadas, pela análise da formação, a partir de 1930, de um Estado organizacional que realizou uma reforma administrativa, criando órgãos reguladores e alterando as relações entre o legislativo e o executivo. A construção de um executivo forte subordinou, em certa medida, o legislativo, impondo-lhe o cumprimento de uma série de procedimentos técnicos para a obtenção de seus objetivos. Ou seja, foi estabelecida uma nova burocracia que abarcou uma nova classe de burocratas.


			As decisões relativas a essa política dependiam de articulações e acordos feitos por uma burocracia estatal, a partir do empenho em uma centralização e fortalecimento dessa burocracia, assim como a ampliação da atuação legislativa por parte do executivo. No caso analisado neste livro, para a obtenção de subvenções sociais, novos procedimentos administrativos foram instituídos e se tornaram uma dificuldade para o recebimento dessas verbas para uns e uma possibilidade de negócio para outros. Visto que advogados passaram a atuar como mediadores nesses processos de pedidos e recebimentos de subvenções para as instituições filantrópicas, os quais caracterizei como despachantes da caridade.


			Por fim, a elaboração da estrutura corporativa de intermediação de interesses favoreceu a criação de diversos órgãos dentro do executivo que, a princípio, facilitariam o trabalho de normatização, formulação de políticas e na tomada de decisões nas diversas áreas de atuação do governo. As relações estabelecidas entre políticos e tecnoburocratas, a partir da burocracia formalizada no período, passaram a ser formadas por ações clientelistas e de desrespeito, de modo geral, ao bem público na sociedade, sob a forma de corrupção.


			Essa lógica burocrática constituída foi responsável pela criação do Serviço de Assistência a Menores, ponto discutido no terceiro capítulo, que será responsável por inserir o leitor no referido órgão, que pretendia auxiliar instituições, públicas ou privadas, de assistência ao menor abandonado ou delinquente, cuja estrutura organizacional trazia diversos impedimentos às ações de controle e fiscalização dos atendimentos realizados, assim como das subvenções distribuídas e que se transformou em um meio de obtenção de vantagens pelos diversos atores envolvidos na assistência social.


			Ao conhecer a estrutura administrativa do referido órgão, percebemos a falta de autonomia nas decisões, nas compras de material de manutenção das instituições subordinadas a ele e na contratação de pessoal qualificado, o que gerava muitas adversidades no atendimento ao menor e problemas na gestão de bens públicos, através de atitudes de desvio de verbas, peculato e nepotismo no SAM. Procurei descrever a institucionalização do atendimento ao menor no período da experiência democrática, analisando as questões de menoridade, a partir da observação do papel do Juizado de Menores e da polícia na construção da ideia de menor, baseados nas categorias raça e classe, que provocavam detenções, encarceramento e castigos.


			Enfim, já na finalização desta obra, faço uma análise de um caso denunciado pelo Deputado Federal Gama Filho sobre o Patronato Agrícola São José, situado no Estado de Minas Gerais, que era demonstrativo dos problemas existentes no SAM. O caso do Patronato era semelhante a diversos outros denunciados por Paulo Nogueira Filho, ex-diretor do Serviço.


			Analiso também as disfunções do Serviço de Assistência a Menores relatadas pelo seu ex-diretor; elas são a peça-chave do último capítulo. A exposição dessas denúncias relativas ao mau emprego de dinheiro público não altera o objetivo do livro sobre casos de maus-tratos, violência e condições indignas em que os menores viviam em alguns órgãos do SAM. Em relação à ajuda financeira oferecida pelo governo às instituições de assistência a menores, foi possível identificar diversos desvios de finalidades, como os casos dos falsos desvalidos matriculados em instituições particulares de assistência, a formação de uma estrutura que fraudava documentos em favorecimento próprio, controlada por agentes públicos de baixo a alto escalão do executivo, e manipulação orçamentária também para benefício próprio ou de um grupo de interesse.


			Finalmente, que este diagrama inicial feito para apresentar o percurso realizado nesta obra sirva como convite à leitura.
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